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RESUMO

Este artigo teve como objetivo identificar as características dos pacientes portadores de disfagia decorrente de
um acidente cerebrovascular em relação à idade, fatores de risco, episódios de acidente vascular cerebral (AVC) e
grau de dificuldade para deglutir em função da consistência dos alimentos. Estudo transversal com 30 pacientes
através da técnica da entrevista. Os resultados mostraram média de idade de 73,6 (± 9,55) anos, sendo 76,47% de
mulheres, todos hipertensos e a metade diabéticos (58,82%). Todos tiveram acidente vascular isquêmico. Não
se encontrou associação entre disfagia e idade nem com a frequência de episódios de AVC. Pacientes com hiper-
tensão e diabetes apresentam maior chance para a disfagia. Constatou-se que a dificuldade de deglutição para
líquidos é maior que os pacientes com disfagia são idosos com vários fatores de risco diante do que o enfermeiro
deve orientar para uma alimentação segura diminuindo complicações como a pneumonia e a desnutrição.

Descritores: Deglutição. Acidente cerebral vascular. Assistência domiciliar.

RESUMEN

Este artículo tuvo como objetivo identificar las características de pacientes portadores de disfagia en virtud de un accidente
cerebrovascular, en relación a la edad, factores de riesgo, episodios de accidente cerebrovascular y nivel de dificultad para la
deglutición de acuerdo con la consistencia de alimentos. Estudio transversal con muestra de treinta pacientes y técnica de
entrevista. Los resultados muestran media de edad de 73,6 (± 9,55) años con 76,47% de mujeres, todos eran hipertensos y la
mitad diabéticos (58,82%). Todos tuvieron accidente cerebrovascular isquémico. No se encontró asociación entre disfagia y
edad, tampoco con la cantidad de episodios de accidente cerebrovascular. Pacientes hipertensos y diabéticos tienen mayor
probabilidad para la disfagia. Presentan más dificultad para deglutir líquidos. Todos son de edad con varios factores de
riesgo fundamentando la idea de que es importante que el enfermero garantice una alimentación segura evitando la neumonía
y desnutrición. Conclusión, la disfagia necesita ser precozmente evaluada en virtud de sus complicaciones.

Descriptores: Deglución. Accidente cerebrovascular. Atención domiciliaria de salud.
Título: Características de pacientes disfágicos en un servicio de atención domiciliar público.

ABSTRACT

This article discusses the characteristics of  dysphagic patients victims of  a stroke. The objectives were to identify the profile
of  patients with dysphagic and measure its association with age, risk factors, episodes of  stroke and consistency of  food. As
a methodology, we used the cross-sectional study sample of  thirty patients. Results show that all 17 dysphagic patients were
hypertensive and more than half  also diabetic (58.82%). All of  them had ischemic stroke. There was no association between
dysphagic and age, neither with the frequency of  stroke episodes. Patients with hypertension and diabetes had higher odd
ratio for dysphagic referring to the swallowing of  liquids. All of  them were elderly with three risk factors (hypertension,
diabetes and obesity) and with increased difficulty in swallowing liquids. As a conclusion, it was observed that the nurse
needs to be trained to recognize dysphagia and its complications, such as pneumonia and malnutrition.

Descriptors: Deglutition.  Stroke. Home nursing.
Title:  Characteristics of  dysphagic patients in public home care service.
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INTRODUÇÃO

Acidente Vascular Cerebral (AVC), também
chamado de doença silenciosa do século, apre-
senta alta mortalidade e morbidade sequelar im-
portante por longo prazo. Aparece como a primei-
ra causa de invalidez e morte e com uma conse-
quência importante que são as incapacidades dos
pacientes vítimas desta doença(1).

Outro aspecto relevante repousa na impor-
tância epidemiológica do AVC, tendo em vista que
é a terceira causa de mortalidade em países indus-
trializados e a primeira causa de incapacidades em
adultos. No Brasil o AVC é a primeira causa de in-
ternações, mortalidade e incapacidades, superan-
do até mesmo o câncer e as doenças cardíacas(2).

Mais da metade dos pacientes após um AVC
tem entre seis e dez tipos de incapacidades, sendo
a mais comum a fraqueza muscular presente em
77,4% deles, seguida dos distúrbios da comunica-
ção e linguagem e da disfagia. Esta última respon-
de por 44,7% das incapacidades encontradas(2).

Incapacidade é uma restrição, resultante de
uma deficiência, da falta de habilidade para desem-
penhar uma atividade considerada normal para o
ser humano. A disfagia aparece como uma incapa-
cidade que contribui para a perda da funcionalida-
de e independência para alimentar-se, trazendo ris-
cos de desnutrição e pneumonia aspirativa para o
paciente(3).

A disfagia consiste na dificuldade da deglu-
tição por perda na progressão ordenada do alimento
da boca para o estômago(1). Trata-se do sintoma de
uma doença em curso, podendo ocorrer em qual-
quer idade de forma imprecisa. Em função da loca-
lização do déficit estrutural, pode ser classificada
em disfagia orofaríngea que vai da boca até o es-
fíncter cricofaríngeo e disfagia esofágica aquela
abaixo do esfíncter cricofaríngeo.

A disfagia orofaríngea pode ser resultado de
intercorrências locais, neurológicos ou muscula-
res, exemplo, quando uma disfunção do esfíncter
esofágico superior ocorre prejudicando a habili-
dade de transferir a comida da boca ao esôfago. A
disfagia esofagiana é o resultado de qualquer obs-
trução mecânica (como tumor) do órgão ou altera-
ção na mobilidade, que afeta a própria função mus-
cular do esôfago. Já a disfagia obstrutiva mostra-
se como uma dificuldade na deglutição de sólidos,
progredindo para o líquido, no curso da doença. A
disfagia que resulta de disfunção neuromuscular,

como no caso do AVC é apresentada com proble-
mas na deglutição de líquidos e sólidos(1).

Cerca de 30 a 40% dos sobreviventes no pri-
meiro ano após o AVC requerem algum tipo de au-
xílio para a alimentação decorrente da disfagia. A
perda de autonomia para alimentação entre adul-
tos e a sua consequente dependência é uma forma
de expressão da gravidade desta incapacidade re-
sultante do AVC(3).

A frequência e gravidade da disfagia após
o AVC e a necessidade do pronto reconhecimento
e tratamento adequado constituem um desafio, tan-
to pelo impacto à saúde, quanto pelas repercussões
na vida das pessoas e suas famílias. A disfagia pode
acarretar prejuízos nos aspectos nutricionais, de
hidratação, no estado pulmonar, prazer alimentar
e social do indivíduo(1).

A incoordenação do mecanismo de deglutição
pode resultar em aspiração de alimentos ou regur-
gitação nasal. Assim a disfagia, geralmente é asso-
ciada com tosse após a deglutição, dificuldade res-
piratória, infecção pulmonar, comprometendo tanto
a parte respiratória do indivíduo como a sua nutri-
ção. As principais metas do enfermeiro com o paci-
ente e a família incluem o alcance de uma dieta o
mais próxima do habitual do paciente antes do AVC,
mantendo-o com ausência de infecções pulmonares
por broncoaspiração e livre de desnutrição.

A adaptação à disfagia após um AVC é um
processo de colaboração entre o paciente, família e
profissionais de saúde e o cuidado domiciliar res-
surge então como uma das possibilidades de promo-
ver mudanças na qualidade de atenção à saúde(1).

No Brasil, o Serviço de Atendimento Domi-
ciliar (SAD) criou uma nova modalidade de assis-
tência com o objetivo de atender, no domicílio, pes-
soas portadoras de doenças crônico-degenerativas
e/ou com incapacidade funcional provisória ou per-
manente(4). Nesse cenário, encontra-se o paciente
com disfagia decorrente de um AVC.

Conhecer as características dos pacientes com
disfagia decorrente de um AVC e atendidos em um
serviço domiciliar público, pode contribuir para o
direcionamento de um cuidado seguro pelo enfer-
meiro levando à diminuição das reinternações.
Sabe-se que um entre três pacientes sofrerá entre
uma ou duas reinternações no primeiro ano após
um AVC e a maior causa de reinternação são as
infecções pulmonares decorrentes da disfagia(4).

No âmbito da enfermagem, são necessárias
pesquisas que permitam conhecer as respostas
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humanas dos pacientes a quem os enfermeiros pres-
tam cuidados para programar ações de enferma-
gem seguras e de qualidade. Os estudos dessa na-
tureza contribuirão com todos aqueles que procu-
ram traçar os resultados do trabalho da enferma-
gem com os seus indicadores de segurança e quali-
dade da assistência e com medidas que funcionem
como barreiras para evitar a pneumonia e a desnu-
trição, aumentando a segurança da deglutição em
pacientes disfágicos.

Fundamentada por essas questões, foi desen-
volvido uma pesquisa que teve como objetivo iden-
tificar as características dos pacientes portadores
de disfagia em decorrência de um AVC em relação
à idade, fatores de risco, episódio de AVC e dificul-
dade de deglutição em função da consistência dos
alimentos.

METODOLOGIA

Tratou-se de um estudo do tipo transversal
feito no SAD do Hospital Geral de Jacarepaguá (HJ)
no município do Rio de Janeiro. Os estudos trans-
versais caracterizam-se por colher informações em
um único momento de uma população em função
de uma característica em comum e são apropria-
dos para descrever características de determina-
das variáveis e seus padrões de distribuição. A po-
pulação do SAD deste hospital era de 112 pacien-
tes todos adultos vítimas de AVC.

O cálculo amostral foi feito a partir da fór-
mula utilizada para cálculo amostral de estudos
transversais de população finita (até 100.000), usan-
do-se um nível de confiança de 95%, um a de 0,05 e
um valor crítico de 1,96, dado pela fórmula (2 α /
2=1,96), considerando-se que 20% dos pacientes
podiam ter disfagia. O valor de 20% foi estimado a
partir de um banco de dados preexistente na insti-
tuição onde os dados foram coletados, equivalendo
a trinta e cinco pacientes entre os quais houve cin-
co perdas finalizando então trinta pacientes.

Usou-se a técnica de amostragem sistemáti-
ca selecionando um prontuário a cada quatro da lis-
tagem de pacientes vitimas de AVC. A técnica de
coleta de dados foi a entrevista estruturada e quan-
do o paciente apresentava sequela que comprome-
tia a cognição ou a comunicação, a entrevista foi
realizada junto ao responsável do paciente.

As entrevistas foram realizadas de acordo com
a agenda do programa SAD, onde previamente são

marcadas as visitas entre as equipes e os familiares
responsáveis pelos pacientes em atendimento. O
acesso à agenda do SAD ocorreu mediante a auto-
rização da instituição responsável pelo programa.

O instrumento de coleta de dados foi dividi-
do em duas partes: dados do perfil sócio-laborial-
saúde e dados da disfagia. Atendendo a Resolução
196/96 do Conselho Nacional de Saúde sobre pes-
quisa em seres humanos(5), todos assinaram o Ter-
mo de Compromisso Livre e Esclarecido. A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro com o nº 43/07. A coleta
foi realizada no período de agosto a setembro de
2008. Os dados receberam tratamento estatístico
com o uso do programa Statistical Package for the
Social Sciences (SPSS), versão 14, e com a ajuda de
um profissional estatístico da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro.

RESULTADOS

Características dos pacientes disfágicos

Do total de trinta pacientes vítimas de AVC,
foi confirmada a disfagia em dezessete destes defi-
nindo uma prevalência de 57%. A média de idade
foi de 73,6 (± 9,55) com uma mediana de 75 anos e
moda de 78 anos. O predomínio de pacientes com
disfagia encontrou-se na faixa etária entre 60-79
anos (36,67%). A idade mínima foi de 45 anos (01
sujeito) e a máxima de 88 anos (02 sujeitos).

A maioria dos pacientes eram mulheres
(76,47%) com predomínio do ensino fundamental
completo (76,48%). Quanto à situação laboral, ob-
servou-se entre os disfágicos que doze (70,59%)
eram aposentados. Todos os pacientes eram
hipertensos e mais da metade (58,82%) também
diabéticos. Todos os pacientes com disfagia tive-
ram AVC isquêmico e dez (58,82%) pacientes tive-
ram um único episódio de AVC e sete (41,18%) pa-
cientes tiveram dois episódios.

Na amostra de trinta pacientes vítimas de AVC
ao comparar os pacientes com disfagia (n=17) e
sem disfagia (n=13), observou-se que entre os pa-
cientes sem disfagia, também houve predomínio de
mulheres (23,33%) com a idade entre 60 a 79 anos.
No que se refere à escolaridade, também se confir-
mou o predomínio do ensino fundamental entre
pacientes não disfágicos. Quanto à situação de tra-
balho, entre os pacientes sem disfagia um encon-
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trava-se empregado e o restante estava aposenta-
do. O AVC do tipo hemorrágico apareceu em um
único paciente sem disfagia. Quanto ao número de
episódios de AVC, tanto para o grupo com e sem dis-
fagia foi semelhante, pois a maioria teve um único
episódio de AVC.

Em relação ao tipo de AVC, todos os pacien-
tes disfágicos tiveram AVC do tipo isquêmico ape-
sar do grau de dificuldade de deglutição poder es-
tar relacionado com o tipo de AVC. Tanto o AVC is-
quêmico quanto o hemorrágico podem causar dis-
fagia(1,6,7).

Os pacientes vítimas de AVC foram separa-
dos segundo os fatores de risco encontrados (hi-
pertensão, diabetes e obesidade) e segundo a pre-
sença ou não de disfagia. Os fatores de risco pre-
valentes em pacientes com disfagia foram a hiper-
tensão arterial e diabetes (75%) seguido do grupo
de pacientes disfagicos portadores de hiperten-
são arterial, diabetes e obesidade (63%). Quanto à
chance de ter disfagia, o valor mais alto encontra-
do foi entre pacientes vítimas de AVC portadoras
de hipertensão e diabetes com OR de 3,0. Estes
dados estão apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Distribuição dos fatores de risco relacionados à presença de disfagia. Rio de Janeiro, set.
2008.

Prevalência da
disfagia (%)

Fator de risco
OR*

Pacientes vítimas de AVC                               Medidas
Sem disfagia

(n=13)
Com disfagia

(n=17)

HA
HA e diabetes
HA, diabetes e obesidade

7
3
3

30
75
63

3
9
5

0,4
3,0
1,7

* Chance do paciente apresentar disfagia.
Legenda: AVC: acidente vascular cerebral; HA: hipertensão arterial.

Na Tabela 2, apresentam-se os resultados da
associação entre disfagia, idade e episódios de AVC.
Foi feito um corte em 73 anos, considerando que a

média de idade da amostra estudada foi de 73,6 anos.
Usou-se o teste de Qui-quadrado ( χ2) com a finali-
dade de testar a associação entre esses atributos.

Tabela 2 – Distribuição dos pacientes de acordo com a idade e episódios de AVC. Rio de Janeiro, set.
2008.

Variáveis Total
Pacientes vítimas de AVC

Com disfagia Sem disfagia

7
10
17

10
7

17

13
17
30

17
13
30

6
7

13

7
6

13

Idade
Até 73 anos
Mais de 73 anos
Total

Episódios de AVC
1
2
Total

Legenda: AVC: acidente vascular cerebral.

O valor do  χ2
obs foi de 0,07 com um grau de

Pearson de 0,05 (p = 79%), indicando que não há
associação entre disfagia e idade para essa amostra
estudada, ou seja, independente do aumento de ida-
de não aumentam os casos de pacientes com disfagia
pós AVC.

O mesmo valor do  χ2
obs (0,07) foi encontrado

entre os atributos disfagia e frequência de episó-

dios de AVC o que permite concluir que também
não foi encontrado associação neste caso.

Foi calculada a prevalência da disfagia para
alimentos líquidos, sólidos e pastosos, sendo en-
contrados 71%, 44% e 38% respectivamente cons-
tatando-se que a dificuldade de deglutição para ali-
mentos líquidos foi maior do que para alimentos
sólidos ou pastosos.

Paixão CT, Silva LD. Características de pacientes disfágicos em serviço de atendimen-
to domiciliar público. Rev Gaúcha Enferm., Porto Alegre (RS) 2010 jun;31(2):262-9.



266

DISCUSSÃO

Os pacientes atendidos pelo SAD são aqueles
que apresentam múltiplas comorbidades e preci-
sam ser vistos por uma equipe interdisciplinar.
A assistência domiciliar é o tipo de atendimento
atualmente preconizado para uma população com
idade superior aos 70 anos, que apresenta alta de-
pendência de cuidados, porém não necessita de aten-
dimento hospitalar(4). Além disso, pela cronicidade
das comorbidades, tais pacientes permanecem sob
cuidados do SAD por tempo prolongado, o que rea-
firma a estratégia de reversão da atenção centra-
da em hospitais, propiciando a construção de um
enfoque do cuidado domiciliar.

Foi encontrada uma prevalência de 57% de
disfagia entre os pacientes com AVC, valor encon-
trado em outro estudo(8). Existe uma alta incidên-
cia de disfagia orofaríngea após um AVC isquêmi-
co, chegando a 90% o que coincide com os dados
desta amostra, uma vez que todos os pacientes dis-
fágicos tiveram AVC isquêmico(9).

O AVC constitui o principal grupo de doen-
ças do sistema nervoso central (SNC) em idosos
(72%) e a incidência do AVC aumenta com a idade.
Dos 45 aos 54 anos essa incidência é de um para
cada 1000 pacientes(9). Quanto ao sexo, verificou-
se maior frequência no gênero feminino(10).

Quanto à escolaridade nos pacientes do SAD,
há predomínio do ensino fundamental completo
(76,48%), o que se constitui em dado relevante,
considerando que uma escolaridade mais alta es-
tá relacionada ao aumento da sobrevida, ao me-
lhor controle de fatores de riscos para doenças car-
diovasculares e a capacidade de retornar ao traba-
lho(11,12).

Quanto ao status profissional, os resultados
dessa pesquisa mostram que a maioria se encontra
na condição de aposentado (70%), situação provo-
cada pela existência de algum grau de dependên-
cia do paciente, causado pela  restrição e/ou perdas
da capacidade e habilidade para desempenho de ati-
vidades profissionais, principalmente no primei-
ro ano após o AVC.

Verificou-se, em uma população vítima de AVC
que a capacidade de voltar ao trabalho e às ativida-
des cotidianas ocorreu em pouco mais de 30% dos
sobreviventes, causando problemas de reajustamen-
to familiar nos âmbitos social, econômico e profis-
sional, o que coincide com o encontrado nos paci-
entes do SAD(10,13,14).

Idade

Em relação à idade, o idoso tem maior risco
para a disfagia pós AVC(15). Há registros de maior
incidência de disfagia em pacientes mais idosos,
concluindo-se que a idade é um preditor de disfagia,
havendo correlação entre disfagia e idade. A média
de idade entre os pacientes disfágicos pós AVC
corresponde a cerca de 74,3; 73,2; 70,5 anos(16-18).

É consenso que o processo da deglutição é
afetado como um todo pela idade, com mudanças
quanto às características gerais da função. Pacien-
tes idosos são mais propensos a apresentarem pro-
blemas iniciais de deglutição, com alta taxa de mor-
talidade(19).

Episódios de AVC

A presença de disfagia na amostra deste estu-
do não esteve associada à frequência de episódios
de AVC (χ2  = 0,07), tal como se obteve nos resul-
tados. O comprometimento neurológico conse-
quente ao AVC pode provocar sequelas motoras,
de linguagem, fala e na dinâmica da deglutição e
que mais da metade dos pacientes após um AVC
apresentam disfagia.

Os sinais neurológicos variam conforme a lo-
calização do AVC no cérebro. Em geral, pacientes
com AVC que envolva o hemisfério cerebral esquer-
do podem apresentar dificuldades na fala e aque-
les com danos ao hemisfério direito tendem a apre-
sentar problemas de percepção e disfagia. Dessa
forma, a localização do AVC é um fator mais de-
terminante do que o número de episódios de AVC
para o acometimento da disfagia(20).

Fatores de risco

Os fatores de risco encontrados na pesquisa
foram a hipertensão arterial, diabetes e a obesida-
de. A hipertensão e o diabetes aumentam o risco
de desenvolvimento de um AVC em ordem de gran-
deza variável, e que a hipertensão arterial está pre-
sente a 60,5% dos pacientes disfágicos e em 23,3%
daqueles com diabetes. O fator de risco prevalente
encontrado em pacientes disfágicos com AVC foi a
hipertensão arterial, estando presente em 63,80%
dos pacientes, o tabagismo em 60,30% e o diabetes
em 13,58%(16).

O diabetes de forma isolada, está associado a
ocorrência de AVC isquêmico, quando comparado
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ao AVC hemorrágico. Já o Diabetes Mellitus tipo II
e a hipertensão arterial estão relacionadas ao
surgimento de AVC hemorrágico. O diabetes pode
acelerar o processo de arteriosclerose, favorecen-
do o surgimento de AVC precocemente. Confirman-
do esses dados outro estudo verificou que 20% dos
pacientes que sofreram AVC apresentavam diabe-
tes(16).

Consistência do alimento

Os resultados junto aos pacientes atendidos
pelo SAD com disfagia mostram que a dificuldade
de deglutição para alimentos líquidos foi prevalen-
te em relação a alimentos sólidos ou pastosos (71%,
44%, 38% respectivamente), caracterizando que a
alteração de deglutição para alimentos líquidos é
mais importante do que para os outros tipos de
consistência de alimentos.

Por esse motivo, pacientes com disfagia ne-
cessitam de dietas prescritas próprias para dis-
fágicos. Acredita-se que muitos deles podem aspi-
rar ou apresentar penetração laríngea de alimen-
tos porque a consistência da dieta não é adequada
para sua condição clínica(20).

Foi verificado que em 62.199 prescrições para
identificar a dieta de pacientes disfágicos interna-
dos durante um ano, somente 13% eram específi-
cas para disfagia. A dieta específica para disfagia,
nessa pesquisa, era equilibrada nutricionalmente
com consistência pastosa e líquidos espessos, de
acordo com a condição de deglutição do paciente
e era fornecido aos cuidadores um manual sobre
dieta e disfagia(14).

Quanto à consistência alimentar o líquido é
reconhecidamente mais difícil de ser deglutido em
pacientes neurologicamente acometidos(18,19). Mui-
tos pacientes disfágicos têm mais problemas na
deglutição de líquido do que pastoso. Por essa ra-
zão, é essencial avaliar a capacidade de deglutição
de alimento pastoso antes de líquido, porque esse
procedimento passo a passo minimiza o risco de as-
piração durante o teste e identifica pacientes que
toleram a ingestão de alimentos pastosos, mas não
de líquidos(20).

A aspiração é definida como a presença de
materiais gástricos ou provenientes da orofaringe
no trato respiratório inferior. Diferencia-se da pe-
netração laríngea, que é definida como a entrada
de materiais da orofaringe na laringe, distalmente
às pregas vocais, sem atingir traquéia ou brônquios.

Essa diferença é útil na medida em que, frequente-
mente, pode-se observar penetração sem aspira-
ção(20).

Para uma adequada avaliação da deglutição, é
necessário que o estado em que o paciente se en-
contra ofereça condições seguras de avaliação, caso
contrário pode-se lhe provocar um dano, sendo o
nível de consciência um dos preditores do desen-
volvimento de problemas na deglutição(16).

Estudos apontaram que no paciente disfági-
co, o risco para desenvolver pneumonia aspirativa
é 3,17 vezes maior do que no acamado sem disfagia
e 11,5 vezes maior para o risco de aspiração(16,20).

Esses dados reforçam a necessidade de uma
avaliação na fase aguda do AVC, assim como, ava-
liações seriadas durante o período de recuperação,
pois a disfagia e o risco de aspiração estão presen-
tes no primeiro e no sexto mês após o AVC(14).

Outro risco associado à disfagia é a desnutri-
ção. Em um estudo com 50 indivíduos disfagicos,
verificou-se que 49% estavam desnutridos, incidên-
cia que diminuiu para 34% após intervenção nutri-
cional. Então, existe uma associação significativa
entre desnutrição e disfagia(19).

A avaliação da deglutição deve aguardar a me-
lhora do nível de consciência e  que o paciente não
esteja usando ventilação mecânica, uma vez que o
rebaixamento do nível de consciência elimina por
si só a possibilidade de avaliação da deglutição fun-
cional.

CONCLUSÕES

As informações obtidas acerca das caracterís-
ticas dos pacientes disfágicos encontradas talvez
auxiliem o mapeamento das situações de risco re-
ferentes à disfagia durante os cuidados de enfer-
magem exclusivamente no ambiente domiciliar. No
entanto, impõe-se a necessidade de novas investi-
gações que demonstrem a incidência da disfagia
em outras realidades além do domicilio; as compli-
cações mais frequentes dos pacientes disfágicos ví-
timas de AVC, avaliem o impacto da adoção de me-
didas preventivas no combate á pneumonia aspi-
rativa e desnutrição.

Algumas fragilidades da pesquisa não pude-
ram ser superadas como a dificuldade em traba-
lhar com uma população maior e os poucos estu-
dos encontrados em bases virtuais sobre o tema,
reduzindo a comparação dos dados obtidos com
outras realidades.

Paixão CT, Silva LD. Características de pacientes disfágicos em serviço de atendimen-
to domiciliar público. Rev Gaúcha Enferm., Porto Alegre (RS) 2010 jun;31(2):262-9.



268

Um aspecto positivo foi o emprego da entre-
vista como técnica de coleta de dados, já que per-
mitiu a avaliação in loco não só da condição do pa-
ciente em relação à disfagia, mas também gerou
outro tipo de informação relacionada com as con-
dições de moradia, e que serão usadas para uma
próxima pesquisa, onde a partir dessas condições
se desenvolvam recursos viáveis para se ensinar ao
paciente e cuidador medidas que possam ser em-
pregadas no controle da desnutrição e pneumonia.

A disfagia após o AVC afeta a vida de muitas
pessoas de diversas maneiras, direta ou indireta-
mente, levando a implicações que incluem não só
problemas de ordem biológica, mas psicológica e
social também. Viver permanentemente ou por lon-
gos períodos de tempo com disfagia pode levar a
alterações no processo de deglutição e a necessi-
dade de lidar com uma linguagem corporal ou es-
tilo de vida alterado. Por isso, é fundamental que o
enfermeiro forneça, por exemplo, treinamento de
deglutição para esses pacientes, indicando o tipo
de alimento e em qual consistência são mais facil-
mente deglutidos.

Atualmente, observa-se, no mundo inteiro, a
estruturação de centros de atendimento interdis-
ciplinar ao paciente disfágico, sendo essa uma prá-
tica recente no Brasil. Esses centros reconhecem a
importância da equipe multidisciplinar, o que re-
força a possibilidade de o enfermeiro ter um papel
mais ativo na soma desses esforços para o cuidado
direcionado aos pacientes disfágicos.

No contexto do SAD os enfermeiros preci-
sam se capacitar para realizarem a avaliação da
disfagia nos pacientes, demonstrando conhecimen-
to sobre suas complicações e garantirem, prima-
riamente, a educação do paciente, do cuidador e da
família, a fim de conquistar para o paciente uma
alimentação segura, prevenindo a pneumonia e a
desnutrição.
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